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Vistos. Etc. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs denúncia em face de ADRIANA SOARES DA SILVA alegando que no dia 25 de abril de 2013, por volta das 14h, nesta comarca de Duque de Caxias, ela ofereceu vantagem às testemunhas PM Livius Luciano Alfredo Caldas e PM Flavio Roberto Silva de Almeida, consistente em proposta de cargo político, para fazerem afirmações falsas, negarem ou calarem a verdade em seus depoimentos, com o fim de obter prova destinada a produzir efeito em processo penal. Disse que tais testemunhas estavam nas dependências do Fórum, a fim de prestarem depoimentos nos autos do processo penal, em que figurava como acusado JOILTON DAS SILVA BARBOSA, perante a 2ª Vara Criminal da Comarca de Duque de Caxias, quando foram abordados pela ré. Disse mais, que na ocasião a ré disse que era amiga da família do preso e que teria uma testemunha que iria depor a favor do réu. O PM Livius se reportou a ré dizendo-lhe que iria testemunhar com a verdade, pois havia sido ele quem arrecadou a droga em poder do réu Joilton. Momento em que a ré ofereceu aos policiais militares indevida vantagem ao afirmar que poderia arrumar um cargo político aos agentes da lei. A ré ainda questionou quem era o Comandante do Batalhão ao qual eles eram lotados, pois ele teria ter que ´liberar´ um pedido de político. Acrescentou que os policiais da escolta da Juíza da 2ª Vara Criminal que presenciaram os fatos levaram ao conhecimento desta que, de imediato, deu voz de prisão à ré. Assim, pediu que a ré fosse condenada pelo tipo do artigo 343, caput, (2x n/f do artigo 70, (2ª parte), do Código Penal. Junto com a inicial vieram APF n.º 709/2013 e os documentos de fls. 02/30. Auto de Prisão em flagrante às fls. 02/03. Auto de Apreensão à fl. 18. Laudo de exame de entorpecente às fls. 19/20. Auto de apreensão à fl. 21. Às fls. 33/37 o Ministério Público requereu a conversão da prisão em flagrante delito em prisão preventiva, uma vez que, de acordo com o Ministério Público, encontram-se presentes os requisitos do artigo 282, I e II, e do artigo 312, ambos do CPP. Decisão às fls. 39/41 no qual foi convertida a prisão em flagrante por prisão preventiva. FAC à fl. 58 e 84/88. Defesa preliminar às fls. 95/98. Decisão rejeitando a inépcia da denúncia à fl. 111. Alegações finais do Ministério Público às fls. 152/159, pediu que o réu fosse condenado na forma da denúncia. Alegações finais da Defesa à fl.s 161/165, aduzindo que o conjunto probatório é precário. A ré negou os fatos. Disse que ela não ofereceu vantagem nenhuma para os policiais prestarem depoimentos falsos ou negar a verdade. O que ocorreu foi um mal entendido. Disse mais, que faz parte da mesma igreja que a mãe de Emerson, que foi detido junto com o réu Joilton. Como a mãe de Emerson tem dificuldade de locomoção resolveu dar uma carona para o Forum. O intuito de abordar os policiais foi para elogiar o trabalho deles, e não para oferecer vantagem econômica.Assim, pediu a absolvição da ré com base no artigo 397, III do CPP. Subsidiariamente, caso haja condenação que seja fixado o regime inicial aberto, substituída por restritiva de direito. É o relatório. Decido. O Ministério Público imputou a ré a pratica do tipo do artigo 343, caput, (2x n/f ) do artigo 70, (2ª parte), do Código Penal, que ora passo a analisar. A testemunha LIVIUS LUCIANO ALFREDO CALDAS, disse que prendeu uma pessoa na Comunidade da Vila Operária de um elemento com uma pistola calibre 40, em seguida conduziu o elemento para a 66.ª DP, ocasião em que a ré pegou um taxi. No caminho para a DP a ré abordou os policiais militares querendo saber quem era o mais antigo da guarnição. Foi orientada ir até a 66.ª DP. Na delegacia ela falou que era parente da pessoa presa. No dia da Audiência de Instrução e Julgamento a estava aguardando ser chamado para prestar depoimento, junto com soldado Almeida e o soldado Fonseca, quando foi abordado pela ré dizendo que Playboy morreu, e mulher dele estava presente e iria de dizer que a droga pertencia a Playboy. Que era para ele dizer e confirmar que a droga e a pistola era do Playboy, que ele correu no beco e deixou cair. Indagou a ré onde ela queria chegar com tal conversa. Ela perguntou se ele fazia segurança, respondeu que sim, ocasião em que ela afirmou que tinha conhecimento com político, deputado que poderia conseguir duas vagas para eles, e que o comandante iria acatar um pedido de um deputado. Acrescentou que o soldado Fonseca chamou a Juíza que estava presidindo a instrução e a promotora de justiça, que vieram até o corredor e ouviram a ré dizer que tinha oferecido um cargo político para os policiais que iriam depor. Tendo sido presa em flagrante. Por fim, confirmou que a ré perguntou se podia fazer uma proposta indecente, dizendo que tinha influência e conhecia um deputado e conseguiria cargo político para eles. A testemunha FLAVIO ROBERTO SILVA DE ALMEIDA, disse que foi abordado pela ré, perguntando se ele lembrava dela. Dizendo que na operação que eles fizeram deveriam ter prendido o Playboy, porque o material entorpecente e a pistola apreendida era tudo dele. Disse mais, que perguntou a ré como ela sabia que o material apreendido era do Playboy se ela não estava na hora dos fatos, quedou silente. Depois disso a ré voltou a responsabilizar Playboy pela propriedade das drogas e da arma de fogo, aduzindo que Playboy havia morrido, e dessa forma os policiais poderiam mudar os seus depoimentos. Oferecendo vantagem de um cargo de segurança de deputado, para que mudasse o depoimento atribuindo a posse do material a um morto, com o intuito de beneficiar Joilton, que realmente foi preso com tal material. Por fim, afirmou que na presença da Juíza e da Promotora de Justiça a ré disse que estava oferecendo um cargo de segurança para eles. A testemunha FABIO JOSÉ DA FONSECA LEMOS, em seu depoimento afirmou que no dia dos fatos participava da escolta da Juíza de Direito, Dra. Daniela Assunção. Disse que estava conversando com os policiais que iriam depor, pois conhecia eles do BPCHOQUE, quando eles relataram o ocorrido, de que ela estava oferecendo vantagem desde o dia da prisão na Comunidade da Vila Operária, e no Fórum continuava a oferecer vantagem na forma de cargo de segurança. Diante disso achou melhor levar ao conhecimento da magistrada. Disse mais, que a ré acho que ele fazia parte da operação e perguntou de ele estava na operação, ao responder que não e perguntar o porquê, a ré disse que não era por nada, é que ela iria fazer uma proposta. Acrescentou que a ré sentiu que não deu certo e quis ir embora, mas deteve a ré até que a Juíza chegasse. Quando a Juíza chegou acompanhada da Promotora de Justiça perguntou a ré o que ela havia oferecido aos policiais nas dependências da vara dela. A ré respondeu que gostou do trabalho dos policiais, o qual estava acompanhando desde o dia da prisão, e gostaria de oferecer um cargo de segurança. A testemunha JORGE SEBASTIÃO CAMPOS FLORÊNCIO, afirmou que é amigo da ré e trabalhou com ela em campanha políticas. Soube pela ré que ela trabalhava em uma ONG. Disse que a ré trabalhou na campanha como voluntária, colocando seu carro a disposição, e ficou de trazer algumas pessoas para ajudar a candidata, mas tinha contato direto com a candidata Gisele Cardoso, eleita ao cargo de Vereadora pelo Município de Belford Roxo. Em seu Interrogatório a ré afirmou que estava acompanhando uma pessoa que chama Emerson, detido na operação policial, mas liberado porque os policiais entenderam que apenas estava dando uma carona a pessoa que foi presa na referida operação, pois ele trabalha como mototaxi. Disse que estava elogiando os policiais por eles terem agido honestamente. Disse mais, que prenderam o rapaz errado na delegacia, mas ela estava acompanhando o Emerson, pois pediram para levar na DP os documentos da motocicleta e que fosse junto uma pessoa habilitada. Acrescentou que nas dependências do Fórum falou com um rapaz perguntando se ele era o Defensor Dr. Marcos, e se Emerson precisava depor. Ao contrário do que afirma a Defesa em alegações finais à fl. 163, o policial militar Livius em sua oitiva em sede policial à fl. 09, bem como em seu depoimento em Juízo foi bem claro ao afirmar que a ré ofereceu vantagem para que eles mudassem o relato junto a MM Dra. Juíza. A versão da Defesa não encontra respaldo diante das provas carreadas aos autos. Inclusive, quanto ao argumento de que a ré não teria condições de conseguir o cargo político de segurança para os policiais. Ficou claro, segundo o depoimento da testemunha Jorge Sebastião Campos Florêncio, que a ré trabalhou com ele em campanha política para Gisele Cardoso, que foi eleita ao cargo de Vereadora pelo Município de Belford Roxo. A testemunha disse que a ré trabalhou como voluntária, e colocou seu automóvel a disposição de tal campanha. Razões pelas quais, entendo que a ré possuía perfeitamente condições de conseguir cargo tal político. A ré elogiou os policiais militares que efetuaram a prisão de Joilton, disse que eles foram honestos e que os procurou para parabenizá-los, e que em momento algum quis corrompê-los. No entanto, não me parece crível que os policiais ´honestos´ pudessem confundir um elogio, com oferecimento de cargo políticos para que pudessem mudar o depoimento e atribuir a culpa a uma pessoa que teria morrido, para beneficiar a pessoa que iria ser julgada. Portanto, considerando os fortes e robustos depoimentos das testemunhas colhidos em Juízo, produzidos em dentro do contraditório e da ampla defesa, o APF 709/2013, da 59.ª DP, o RO n.º 059-06529/2013, não restou dúvidas de que a ré praticou os fatos conforme narrados na denúncia. Razões pelas quais entendo bem delineadas a autoria e a materialidade do tipo do artigo 343 caput do Código Penal. Assim, logo, a condenação é a medida que se impõe. No cálculo da pena noto que consta na FAC da ré anotação de Inquérito Policial da 28.ª DP, referente ao artigo 171 do Código Penal de 22/11/2002, a qual não deve ser considerada em seu desfavor. Nem vislumbro de circunstância que impeçam a aplicação da pena base no mínimo legal, de acordo com o artigo 59 do CP. Assim, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, 03 (três) anos de reclusão. Registro ausência de circunstância atenuante e agravante. Registro ainda, ausência de causa de diminuição. No entanto, noto a causa de aumento que cuida o artigo 70, 2ª parte do Código Penal, que neste caso as penas devem ser aplicadas cumulativamente, tendo em vista que os crimes concorrentes resultaram de desígnios autônomos, consoante. Assim, a pena deve ser majorada em 03 (três) anos, que perfaz um total de 06 (seis) anos de reclusão, na forma, na forma do artigo 68 do Código Penal. Com relação a pena de multa fixo em 72 dias-multa, no mínimo legal, de forma compatível com a pena corporal. Considerando o disposto no parágrafo 2º, do artigo 387 do Código de Processo Penal, verifico que consta do cadastro de prisões provisória que o réu cumpriu 01 (um) mês e 05 (cinco) dias de prisão cautelar. Procedida à detração da pena, o acusado deverá cumprir ainda 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão, além do pagamento de 72 dias-multa. Assim, portanto, de acordo com o artigo 33º, § 2º, ´b´ do CP, fixo o regime semiaberto. Deixo de substituir a pela privativa de liberdade por restritivas de direito ante a vedação legal do artigo 44, I do Código Penal, mas defiro à ré o direito de recorrer em liberdade. Pelo exposto, julgo PROCEDENTE a denúncia para condenar ADRIANA SOARES DA SILVA pelo tipos do artigo 343 caput do Código Penal, a pena de 06 (seis) anos de reclusão, no regime semiaberto, mas como ela já cumpriu 01 (um) mês e 05 (cinco) dias de prisão cautelar deverá cumprir 05 (cinco) anos, 10 (dez) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão, além do pagamento de 72 dias-multa, no mínimo legal. Defiro à ré o direito de recorrer em liberdade. Outrossim, condeno a ré nas custas judiciais, devendo ser observado o artigo 12 da Lei 1060/50. Expeçam-se os ofícios de praxe. Com trânsito em julgado lance-se o nome do réu no rol dos culpados. P.R.I.C.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 01.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
